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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDERSON FERNANDES PREDA
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CITAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O STJ definiu a tese repetitiva relativa ao Tema 995/STJ da seguinte forma: "É possível a 
reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados 
os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o 
ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".
2. In casu, o Tribunal a quo consignou (fl. 352, e-STJ): "No tocante a data de início do benefício, 
esta, por força do inciso II, do artigo 49 combinado com o artigo 54, ambos da Lei nº 8.213/91, é 
a data da entrada do requerimento e, em caso de não preenchimento dos requisitos necessários 
quando do requerimento administrativo, será fixado na data da citação do INSS. Logo, in casu, o 
termo inicial deve ser fixado na data da citação".
3. Verifica-se que o Colegiado originário admitiu a reafirmação da DER em momento posterior 
ao ajuizamento da ação e fixou o termo inicial do benefício a partir da citação, posição que se 
encontra em consonância com a jurisprudência do STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão de fls. 470-474, e-STJ, que conheceu em 

parte do Recurso Especial da parte ora agravante, apenas em relação ao tópico 

relativo aos honorários advocatícios, para dar parcial provimento e determinar que o 

Tribunal de origem fixe a verba seguindo as diretrizes do STJ.

O agravante sustenta, em suma (fl. 483, e-STJ):

Ora Exas., se o benefício alcançou seus requisitos DENTRO DO 
PERÍODO DE TRÂMITE ADMINISTRATIVO, a legislação determina que é 
nesse momento que a DIB deve ser fixada, não cabendo falar em concessão 
apenas na data da citação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Transcorreu o prazo sem impugnação ao Agravo.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA 
DO REQUERIMENTO). CITAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ definiu a tese repetitiva relativa ao Tema 995/STJ da seguinte forma: 
"É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 
do CPC/2015, observada a causa de pedir".
2. In casu, o Tribunal a quo consignou (fl. 352, e-STJ): "No tocante a data de 
início do benefício, esta, por força do inciso II, do artigo 49 combinado com o 
artigo 54, ambos da Lei nº 8.213/91, é a data da entrada do requerimento e, em 
caso de não preenchimento dos requisitos necessários quando do requerimento 
administrativo, será fixado na data da citação do INSS. Logo, in casu, o termo 
inicial deve ser fixado na data da citação".
3. Verifica-se que o Colegiado originário admitiu a reafirmação da DER em 
momento posterior ao ajuizamento da ação e fixou o termo inicial do benefício a 
partir da citação, posição que se encontra em consonância com a jurisprudência 
do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, em relação à data de início do 

benefício, o Tribunal de origem consignou (fl. 352, e-STJ): 

No tocante a data de início do benefício, esta, por força do inciso 
II, do artigo 49 combinado com o artigo 54, ambos da Lei nº 8.213/91, é a data 
da entrada do requerimento e, em caso de não preenchimento dos requisitos 
necessários quando do requerimento administrativo, será fixado na data da 
citação do INSS. Logo, in casu, o termo inicial deve ser fixado na data da 
citação.

Verifica-se que o Colegiado originário admitiu a reafirmação da DER 

em momento posterior ao ajuizamento da ação e fixou o termo inicial do benefício a 

partir da citação. Tal posição está de acordo com a diretriz da Primeira Seção do 

STJ, em precedente cuja ementa transcrevo abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
PRIMEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM 
EFEITO MODIFICATIVO. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a 
concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento 
da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos 
termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. Tese 
firmada em recurso especial repetitivo.

2. A assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao 
ajuizamento da ação reforça o entendimento firmado de que o termo inicial para 
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pagamento do benefício corresponde ao momento processual em que 
reconhecidos os requisitos do benefício. Se preenchidos os requisitos antes do 
ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER, fenômeno que 
instrumentaliza o processo previdenciário de modo a garantir sua duração 
razoável, tratando-se de prestação jurisdicional de natureza fundamental.

3. Tema referente ao surgimento da mora devidamente 
esclarecido no acórdão embargado.

4. Embargos de declaração de Antonio Carlos Bressam 
rejeitados.

(EDCL nos EDCL no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 4/9/2020)

Ao julgar os Embargos de Declaração no Recurso Especial Repetitivo 

1.727.063/SP, a Primeira Seção do STJ também estabeleceu:

Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui 
dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a 
segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela 
via do precatório ou do RPV.

No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no 
acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo 
que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação.

Por outro lado, no caso de o INSS não efetivar a implantação do 
benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável de 
até quarenta e cinco dias, surgirá, a partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua 
mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, a serem embutidos no 
requisitório.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.066.606 / SP
Número Registro: 2023/0127784-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00068138920164036102 68138920164036102

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRENTE : ANDERSON FERNANDES PREDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PASTORI - SP065415

PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA - SP285458
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ANDERSON FERNANDES PREDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PASTORI - SP065415

PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA - SP285458

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON FERNANDES PREDA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE PASTORI - SP065415

PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA - SP285458
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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